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I.  Introdução 
 

1. Este relatório foi elaborado em conformidade com Decisão da Conferência da 
UA, Assembly/AU/Dec.400 (XVIII) sobre a Declaração de Consenso de África à 
Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio +20), 
realizada de 13-22 de Junho de 2012, no Rio de Janeiro, Brasil. 
 
2. A 18ª Sessão Ordinária da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da 
UA, realizada em Addis Abeba, Etiópia, de 23 a 30 de Janeiro de 2012 adoptou uma 
decisão sobre a "Declaração de Consenso de África à Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20)" (Assembly/AU/Dec.400 
(XVIII)). 
 
3. A Conferência, através da presente Decisão, aprovou a Declaração de 
Consenso de África à Conferência Rio +20 como a Posição Comum Africana sobre 
Rio+20, e instou o Grupo Africano, incluindo os Representantes Permanentes dos 
países africanos em Nova Iorque, para continuar a falar uma só voz nas negociações 
para a Conferência Rio+20 a ter lugar em Rio de Janeiro, Brasil, de 20 a 22 de Junho 
de 2012. A decisão incitou a Conferência Rio +20 a adoptar medidas concretas, 
juntamente com ferramentas de implementação necessárias para acelerar a 
materialização dos compromissos assumidos para o desenvolvimento sustentável. 
Solicitou à CUA, EAC, BAD, UNEP, PNUD, UNITAR e outros parceiros interessados, 
para organizar um treinamento de negociadores africanos para a Rio +20 a fim de 
fortalecer seu envolvimento no processo de negociação da Rio+20 e solicitou ainda, a 
República do Congo, com o apoio da CUA, AEC e outros parceiros, para preparar um 
relatório sobre a implementação da Decisão e os resultados da Rio +20 para serem 
apresentados na próxima Sessão Ordinária da Conferência, em Junho de 2012.  
 
4. Os objectivos da Conferência Rio+20 destinavam-se a garantir um compromisso 
político reiterado para o desenvolvimento sustentável, analisar o progresso até aqui 
registado e as lacunas que persistem na implementação dos resultados das grandes 
cimeiras em relação ao desenvolvimento sustentável, bem como enfrentar os novos e 
emergentes desafios . A Conferência centrou-se em dois temas importantes: (a) A 
Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e erradicação da 
pobreza; e (b) O Quadro Institucional para o desenvolvimento sustentável. A 
conferência reuniu-se no Rio de Janeiro, Brasil, de 20-22 Junho de 2012, durante a 
qual decorreram quatro mesas redondas de alto nível, paralelas, para os Chefes de 
Estado e de Governo sobre um tema comum: "Olhando para o caminho a seguir na 
implementação dos resultados previstos da Conferência”, para além das reuniões 
plenárias. 
 
5. A Conferência Rio +20 contou com a participação de cerca de 100 Chefes de 
Estado e de Governo/Chefes de Delegação de 191 Estados Membros da ONU e 
observadores, além de milhares de representantes de organizações não-
governamentais, do sector privado e da sociedade civil, todos procurando ajudar a 
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formular novas políticas destinadas a promover a prosperidade global, reduzir a 
pobreza e promover a equidade social e protecção do meio ambiente. A Conferência 
caracterizou-se por Declarações, Mesas Redondas de Alto Nível, um Fórum de 
Parcerias, Diálogos de Desenvolvimento Sustentável, Aprendizagem-DE, bem como 
cerca de 500 eventos paralelos e exposições que atraíram mais de 40.000 pessoas. 
As delegações governamentais concluíram as negociações sobre o documento final 
Rio +20, intitulado "O Futuro Que Queremos". 
 
6. África falou com uma voz unida e colectivamente defendeu a Declaração de 
Consenso de África como a posição comum da África e utilizou-a como base de 
negociação em todos os níveis da Conferência Rio +20. 
 
7. O presente Relatório abrange a preparação da África para a Rio +20; África 
durante a Rio +20; Principais resultados da Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (CNUDS) (Rio +20), a análise dos Resultados do Rio 
+20 vis-à-vis expectativas de África da Rio+20, e Conclusões e Perspectivas. O 
relatório propõe igualmente um Projecto de Decisão para apreciação pela 
Conferência da UA. 
 
II.  Preparação de África para a Conferência Rio+20 
 
A. Acções e iniciativas tomadas pela República do Congo em cumprimento dos 
seus mandatos: 
 
8. Os esforços diplomáticos empreendidos pelo Coordenador para África Rumo à 
Rio +20, em conformidade com o mandato conferido pela Conferência da União 
Africana, incluíram o seguinte: 
 

(i) A participação do Presidente da República do Congo, juntamente com S.E. 
M. Mahamadou Issoufou, Presidente da República do Níger, no fórum 
preparatório francófono para a Rio +20, realizado em Lyon a 8 e 9 de 
Fevereiro de 2012, que ajudou a ampliar o apoio à Posição Comum 
Africana, cujas posições sobre a Economia Verde e Quadro Institucional 
para o Desenvolvimento Sustentável, figuraram de forma significativa nas 
recomendações da Organização Internacional da Francofonia para a Rio 
+20; 
 

(ii) Uma reunião em Fevereiro de 2012 entre S.E.M. Henri Djombo, Ministro do 
Desenvolvimento Sustentável, Economia Florestal e Meio Ambiente da 
República do Congo, e S.E. M Janez Potočnik, Comissário da União 
Europeia para o Meio Ambiente, para discutir a Posição Comum Africana 
para Rio +20, durante a qual emergiram vários pontos de convergência 
entre as posições da Europa e África; 
 

(iii) A participação do Presidente da República do Congo, e de S.E. M Mwai 
Kibaki, o Presidente da República do Quénia, na 12ª Sessão Especial do 
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Conselho do UNEP, e do Fórum Ministerial Global do Meio Ambiente, de 
20 a 22 Fevereiro de 2012, em Nairobi, Quénia, que serviu para mostrar o 
apoio da África em relação ao reforço do pilar do meio ambiente do 
Desenvolvimento Sustentável. Como o último encontro ministerial global 
antes da Rio +20, fez-se um apelo para uma procura mais ambiciosa de um 
consenso, bem como um maior apoio para à Posição Comum Africana para 
a Rio +20; 
 

(iv) Além disso, uma delegação de alto nível ministerial, liderada pelo Ministro 
do Desenvolvimento Sustentável, Economia Florestal e Meio Ambiente da 
República do Congo, viajou para grande parte dos países latino-
americanos, asiáticos e africanos em Março e Abril de 2012, com o 
objectivo de mobilizar o apoio e estimular parcerias entre África e outras 
regiões antes da Rio +20. 

 
9. A menos de duas semanas antes da Cimeira Rio +20, e sob o tema: "Que 
Parceria Estratégica para a África, 20 anos Depois da Rio?" cerca de cem jornalistas 
independentes, de todos os países africanos, bem como da Europa e da Ásia, 
reuniram-se em Brazzaville, Congo, para uma conferência organizada por ANEJ, a 
maior rede de media no continente e membro do UNEP. Numa declaração conhecida 
como a Declaração de Brazzaville, os jornalistas reafirmaram a sua determinação em 
apoiar o continente e os seus líderes na luta pelo desenvolvimento sustentável. Esta 
declaração foi amplamente distribuída em Rio, entre as delegações do hemisfério 
norte, bem como entre algumas das mais influentes comunidades de activistas 
ambientais.  
 
10. Muita gratidão vai para a todos os negociadores africanos, em especial aos 
representantes permanentes em Nova Iorque, que, sob a liderança do Embaixador do 
Quénia, na sua qualidade de negociador principal do Grupo Africano, realizaram um 
excelente trabalho com vista a assegurar que os interesses da África fossem ouvidos 
- particularmente no seio do G-77 mais China - e interesses esses totalmente 
reflectidos no documento de negociações. Este trabalho, bem como o dos governos 
africanos e instituições parceiras, permitiu a África falar uma só voz em defesa da 
Posição Comum durante as negociações. Em suma, a África pode congratular-se 
pelo empenho e solidariedade que manteve durante três rondas de negociações 
informais e 3 reuniões Inter-sessionais, que permitiram o continente chegar a Rio 
com uma posição forte e unida. 
 
B. Acções e iniciativas tomadas sob auspícios do Comité Director 
 

11. Em conformidade com a Conferência de Janeiro de 2012, foi criado um Comité 
Director com a finalidade de dar uma orientação geral para a participação efectiva de 
África na Conferência Rio +20. O Comissário para a Economia Rural e Agricultura da 
CUA, e o Secretário Executivo-Adjunto da ECA co-presidiram o Comité, que era 
composta por representantes da Embaixada da República do Congo em Adis Abeba, 
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da CUA, CEA, BAD, UNEP, PNUD e UN-OSAA. Funcionou com apoio de três 
subcomités, concretamente de mobilização em assuntos de comunicação, técnicos e 
de recursos. O Comité Director e seus subcomités se reuniam regularmente para 
assegurar a planificação eficaz e os preparativos para a participação da África rumo a 
Rio +20, bem como a prestação do apoio técnico necessário aos embaixadores e 
negociadores africanos em Nova Iorque. O Comité envolveu também a Embaixada 
Brasileira em Adis Abeba. Três instituições, nomeadamente, CUA, CEA e BAD 
dedicaram sites/páginas de internet para a Rio +20. 
 
12. Em 15 de Março de 2012, a CUA, ECA, BAD, UNEP, PNUD e UNITAR 
organizaram um evento de Consulta e Capacitação para os Embaixadores e 
negociadores africanos em Nova Iorque, à margem da primeira ronda de 
negociações 'informais' sobre o Projecto Zero do Documento Final. O evento 
destinava-se a complementar os conhecimentos e a experiência dos negociadores 
africanos, com base nas suas habilidades de negociação e apoiar a organização do 
Corpo Diplomático Africano visando consolidar as estratégias de África. Também 
tinha como fim proporcionar uma análise contextual da posição comum da África, a 
fim de alcançar uma definição e apresentação mais eficazes das prioridades de África 
e suas expectativas na Conferência Rio +20. 
 

13. Em resposta a um pedido feito em nome do Grupo Africano pela República do 
Congo, em preparação para a reunião dos Representantes Permanentes e 
Negociadores Africanos da Rio +20, realizada em 20 de Abril de 2012 em Nova 
Iorque, e da Segunda Ronda de Discussões Informais, realizada de 23 de Abril – 4 de 
Maio de 2012, a ECA, o BAD e UNEP preparam um documentos analíticos sobre o 
Quadro Institucional para o Desenvolvimento Sustentável (IFSD), Meios de 
Implementação (MoI) e os Objectivos de Desenvolvimento Sustentável (ODSs). Os 
dois primeiros documentos foram apresentados na reunião e todos eles foram 
amplamente divulgados entre os negociadores africanos. Além disso, a ECA fez uma 
análise do texto de negociação mais recente na altura, que partilhou com os 
principais negociadores africanos em Nova Iorque. As diversas análises realizadas 
permitiram aos negociadores africanos preparar de forma efectiva as reuniões de 
coordenação do G77 e China, o que contribuiu grandemente para informar a 
estratégia de negociação e posições do Grupo. 
 

14. Durante a terceira ronda das "informais" realizadas em Maio/Junho de 2012, o 
Embaixador do Quénia em Nova Iorque, na sua qualidade de negociador principal de 
África a nível de peritos, solicitou à ECA para fornecer uma estimativa aos 
negociadores dos recursos financeiros necessários para a agenda da África do 
desenvolvimento sustentável. A este respeito, a ECA fez uma análise "rápida", que 
indicou que uma necessidade financeira anual de 198,40 bilhões (cerca de 200 
bilhões $EU) para todas as componentes/dimensões do desenvolvimento sustentável 
em África. Uma nota sucinta foi fornecida com detalhes e explicações sobre o valor 
indicativo. 
 
 

III. África na Conferência Rio+20 
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A.    Processo de Negociações 
 
15. A África falou com uma voz unida e colectiva, defendeu a Declaração de 
Consenso como sendo a Posição Comum africana como base para negociação a 
todos os níveis no Rio+20: 
 

i. Os peritos do Grupo Africano, sob a liderança do Quénia, Coordenador do 
Grupo Africanos (Peritos) encontraram-se com a República do Congo 
(Coordenador Político) durante as negociações para harmonizar posições 
de acordo com a Declaração de Consenso de África, aprovada pela 
Cimeira da União Africana de Janeiro de 2012. 
 

ii. Os Ministros também se encontraram sob a liderança da República do 
Congo, com a participação do Comissário da CUA para a Economia Rural 
e Agricultura. Os ministros deliberaram sobre questões emergentes e 
discutiram as vias a seguir na apresentação dos resultados negociados 
para as directivas políticas dos Chefes de Estado e de Governos 
Africanos/Chefes de Delegação.  
 

iii. Consequentemente, os Chefes de Estados e de Governo Africanos/ Chefes 
de Delegação encontraram-se no Rio sob a liderança do Porta-voz de 
África e Coordenador Político para a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) e o Presidente da República do 
Congo conjuntamente com o Presidente da União Africana e Presidente da 
República do Benin e com a participação do Presidente da Comissão da 
União Africana para analisar o Relatório dos Ministros africanos e concluir a 
Posição Africana baseada nas questões emergentes na Conferência antes 
da adopção dos resultados da Conferência a porta fechada. A reunião 
deliberou sobre o Relatório dos Ministros apresentado pelo Ministro da 
República do Congo. Reflectiu sobre as decisões da Conferência da União 
Africana sobre a Conferência Rio + 20 e decisões anteriores conexas sobre 
conferências internacionais relativas às alterações climáticas 
(Assembly/AU/Dec.236 (XII)/Assembly/AU/Dec.342 (XVI)) e o 
DesenvolvimentoSustentável   
(Assembly/AU/Dec.234(XII)/Assembly/AU/Dec.381 (XVII)) que resolveu 
que a África deve falar com uma voz unida. A reunião chegou ao fim com a 
conclusão de que a África concorda não reabrir os textos adoptados ao 
nível dos peritos no espírito de flexibilidade demonstrada pelos vários 
grupos que negociaram o texto. As actuais experiência políticas e pressão 
de alguns grupos para reabrir outras partes do texto, dado que nenhuma 
parte do texto deverá ser reaberta. 
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B.    Eventos conjuntos  
 

16. Sob a direcção do Comité Directivo e Instituições Parceiras organizaram-se os 
seguintes eventos no Rio+20:  
 

i. Mecanismo Institucional para Desenvolvimento sustentável: Integração de 
três pilares; 
  

ii. Financiamento do Desenvolvimento sustentável: Transição para Economia 
Verde em África; 

 
iii. Promoção Inclusiva do Crescimento Verde e construção de uma Economia Verde como 

meios para atingir o desenvolvimento sustentável;  
iv. O Dia da África – composto por uma Mesa Redonda de Alto Nível; Conferência de 

Imprensa e Recepção 
v. Diálogo com o Sector privado no contexto da Economia Verde; 

vi. Engajamento da Juventude Africana e o seu papel após 2015, Agenda dos ODM; 
vii. A NEPAD e o Desenvolvimento Sustentável em África. 

 
 

17. Brochuras sobre a participação de África, incluindo o discurso proferido pelo 
Coordenador Político da África e Porta-voz da Rio+20, bem como cópias electrónicas 
das Decisões da UA, Declaração sobre o Consenso da África e publicações sobre o 
objectivo e os temas da Rio+20, foram disponibilizados e largamente distribuídos na 
Conferência. Uma exposição conjunta foi também assegurada para exibir vários 
produtos dos preparativos da África para a Conferência.   
 

18. Além disso, o Comité Directivo prestou assistência técnica e apoio logístico as 
reuniões do Grupo Africano na Conferência.  
  
19. Outros eventos da parte Africana na Rio+20 foram organizados por: Angola, 
Chade, Etiópia, Quénia, Namíbia, Moçambique, Senegal, Nigéria, Níger, República 
do Congo, África do Sul, Comunidades Económicas Regionais (CEDEAO e CEA) e 
Organizações Regionais, tais como: Comissão da Bacia do Lago Chade e Comissão 
das Florestas da África Central (COMIFAC) também organizaram eventos à margem 
da Conferência.  
 
20. Os Oradores e a Audiência destes eventos paralelos foram: Chefes de Estado e 
de Governo Africanos, Chefes das Delegações, Ministros, Parlamentares, Peritos, 
CERs, Estados Membros, Representantes das Instituições Africanas, Agências da 
ONU, Parceiros de Desenvolvimento bilaterais e multilaterais, Sector privado, Mídias, 
ONGs, Organizações da Sociedade civil e Grandes Grupos.   
 
IV. Resultados Chave da Conferência das Nações Unidas sobre 

Desenvolvimento Sustentável  (UNCSD) (Rio+20)  
 
21.  A Conferência foi precedida pela Terceira e última Reunião do Comité 
Preparatório e Consultas Informais Pré-conferência proporcionada pelo País anfitrião.   
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22. Esperava-se que na Rio+20 os Governos adoptassem medidas claras e 
direccionadas para implementação do desenvolvimento sustentável as quais 
poderiam reduzir a pobreza e ao mesmo tempo promover o crescimento verde e 
inclusivo e um maior e justo uso dos recursos.  
 
23. A Conferência Rio+20 foi concluída com a adopção, sem objecção, de um 
documento intitulado “O Futuro que Nós Queremos” (Documentos das Nações 
Unidas Ref.ª A/CONF.216/L.1). Contudo, poucos Países exprimiram reservas 
relativamente à algumas Secções do Documento na cerimónia de encerramento, 
nomeadamente: Bolívia, Equador, Venezuela e USA. O Documento tem seis 
Secções: (I) Nossa visão comum; (II) Renovação dos compromissos políticos; (III) 
Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e erradicação da 
pobreza; (IV) Mecanismo institucional para desenvolvimento sustentável; (V) 
Mecanismo para acção e seguimento e (VI) Meios de implementação. O Anexo I 
deste Relatório constitui o Documento final. O sumário dos pontos chaves para cada 
Secção está no Anexo II e as Expectativas da África do Rio+20.    
 
Estando aquém das expectativas, o Documento Final do Rio+20 traçou o estado para os futuros 
objectivos e metas pós 2015 no término dos ODMs bem como para a reforma do mecanismo 
institucional para o desenvolvimento sustentável.  
  

24. O “Futuro que Nós Queremos” apela a Assembleia-geral da ONU (AGNU), na 
sua próxima Sessão em Setembro de 2012, para tomar decisões sobre uma série de 
importantes questões, incluindo: 
 

(i) Designação de um organismo para operacionalizar o mecanismo do 
programa de 10 anos sobre Consumo Sustentado e Produção (SCP); 

(ii)  Identificação do formato e aspectos organizacionais do Fórum de Alto 
Nível, o qual substituirá a Comissão para o Desenvolvimento sustentável 
(CSD); 

(iii) Reforço e melhoramento do Programa das Nações Unidas para o Ambiente 
(UNEP);  

(iv) Constituição de um grupo de trabalho para elaborar os Objectivos Globais 
do Desenvolvimento sustentável (SDGs) para ser aprovado pela AGNU; 

(v) Criação de um processo intergovernamental sob a AGNU para preparar o 
Relatório que propõe opções para uma efectiva estratégia de financiamento 
do desenvolvimento sustentável; 

(vi) Análise de uma série de recomendações do Secretário-geral para o 
mecanismo de facilitação que promove o desenvolvimento, transfere e 
dissemina tecnologias limpas e ambientalmente desejadas; 
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(vii) Elaboração em dois anos de um instrumento internacional ao abrigo da 
Convenção das Nações Unidas do direito do Mar relativo a biodiversidade 
marítima nas áreas para além da jurisdição nacional; 

(viii) Lançamento de um programa de trabalho sobre medidas mais amplas para 
complementar o produto interno bruto e sistema que encoraja o sistema da 
ONU a, como é apropriado, apoiar a indústria, governos interessados e 
intervenientes relevantes no desenvolvimento de modelos para boas 
práticas e facilitar acções para integração e sustentabilidade de 
apresentação de relatórios. 

(ix) Análise do texto do documento final relativo aos subsídios que distorcem o 
comércio, pesca e subsídios para os combustíveis fósseis. 

V.Os Resultados do Rio+20 face as expectativas da África  
 

25. As expectativas da África relativamente ao Rio+20 estão contidas na Declaração 
de Consenso da África para Rio+20, adoptada como Posição Comum Africana sobre 
o objectivo e temas do Rio+20 ao nível dos Chefes de Estado e de Governo.  
 
26. É digno de registo que África é a única região do Mundo sobre a qual o 
Documento final dedicou uma Secção específica. Os principais elementos do «Futuro 
que Nós Queremos» com relevância para África estão abaixo resumidos:  
 

(i) Sobre a Visão Comum e Renovação do Compromisso político, o 
Documento final:  

(a) Reafirma os Princípios do Rio e em particular o Princípio de Comum 
mas Diferenciada Responsabilidade (CBDR), planos de acção do 
passado e a necessidade de acelerar a implementação dos objectivos 
de desenvolvimento internacionalmente acordados, incluindo os 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODMs);  

(b) Reconhece a necessidade de integrar o desenvolvimento sustentável 
em todos os níveis, integração económica, aspectos sociais e 
ambientais bem como o reconhecimento da sua interligação;  

(c) Reconhece a erradicação da pobreza como o maior desafio global e um 
objectivo primordial do desenvolvimento sustentável bem como a 
necessidade de promover crescimento económico sustentado, inclusivo 
e equitativo;   

(d) Reafirma o compromisso da Comunidade Internacional em acelerar as 
conquistas dos ODMs e a enfrentar os novos e emergentes desafios;  

(e) Sublinha o apoio da Comunidade Internacional aos esforços da África 
para desenvolvimento sustentável como chave prioritária. Neste 
contexto, reafirma o compromisso da NEPAD e renova a plena 
implementação dos compromissos internacionalmente acordados 
relativos particularmente aos ODMs e os contidos na Declaração das 
Nações Unidas sobre a NEPAD, Consenso de Monterrey, Plano de 
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Implementação de Joanesburgo e Resultados da Cimeira Mundial de 
2005 bem como na Declaração Política de 2008 sobre as necessidades 
de desenvolvimento da África;  

(f) Saúda os esforços consentidos pelos Parceiros de desenvolvimento 
para reforçar a implementação da NEPAD.  

(ii) Economia Verde no contexto do desenvolvimento sustentável e 
erradicação da pobreza  

(a) A Secção sobre a Economia Verde no que respeita ao papel deste 
modelo económico na promoção do desenvolvimento sustentável está 
em linha com o pensamento da África no sentido de que ele enfatiza 
que o modelo é uma ferramenta/caminho para atingir o 
desenvolvimento sustentável.  

(b) O Documento Final reconhece os principais elementos da economia 
verde tais como elaborados pela África nomeadamente: a necessidade 
da economia verde de ser enraizada nas prioridades e planos 
nacionais, assegurar que a economia verde não se transforme numa 
barreira para o comércio, a afectação de meios adequados para 
implementação e promoção de produção sustentada e padrões de 
consumo. 

(c) África apelou para a gestão da terra para ser definida directamente no 
contexto da economia verde e neste sentido um compromisso 
relativamente a degradação do solo com meta para atingir a 
degradação zero do solo. O Documento final não chega a isto, embora 
reconheça a necessidade de urgentes acções para reverter a 
degradação do solo ele não se refere as metas mas, encoraja os Países 
a esforçarem-se para atingir a degradação do solo.  

(d) África também apelou para criação de uma estratégia internacional de 
investimento para facilitar a transição para a economia verde mas, o 
Documento Final de Rio+20, embora reconhecendo a necessidade de 
intensificar o apoio internacional e a afectação de meios adequados 
para implementação nada se refere a como a economia verde será 
financiada nos Países em desenvolvimento.   

(e) O Documento Final adopta um mecanismo de programas para 10 anos 
sobre consume sustentado e padrões de produção e convida a 
Assembleia-geral na sua Sexagésima Sétima Sessão a criar um 
organismo constituído pelos Estados-membros e a tomar as 
necessárias medidas para operacionalizar completamente o 
mecanismo, o que está em linha com a posição da África sobre a 
matéria.  

(f) Além disso, o texto enaltece a activa participação do sector privado para 
facilitar a transição para a economia verde através das parcerias 
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publico-privadas que é igualmente enfatizada na Declaração de 
Consenso. 

(iii) Quadro institucional para o desenvolvimento sustentável  

(a) África apoiou os esforços de reforma do Conselho Económico e Social 
das Nações Unidas (ECOSOC) e da Comissão das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento Sustentável (CDS) para promover uma integração 
equilibrada dos três pilares do desenvolvimento sustentável. Além 
disso, enfatizou a importância do reforço de sinergias, coerência e 
coordenação no seio e entre o sistema das Nações Unidas, Instituições 
Financeiras Internacionais e as Convenções do Rio. 

(b) Embora o “Futuro Que Queremos” reconhece o papel essencial do 
ECOSOC, como órgão principal para a revisão de políticas, diálogo e 
recomendações e acompanhamento dos ODM e responsabiliza os 
líderes no reforço do ECOSOC, sobretudo a promover a integração 
equilibrada das três dimensões do desenvolvimento sustentável, ele 
estabelece um fórum universal político intergovernamental de alto nível 
para a integração equilibrada das três dimensões com base e, em 
última análise, substituindo a CSD. Neste sentido, a conferência lançou 
um processo intergovernamental sob a AGNU para definir o formato e 
funcionamento do fórum, com vista a convocar a primeira reunião do 
fórum, no início da 68ª sessão da AGNU.  

(c) A região apoiou energeticamente o reforço da governação ambiental 
internacional, no contexto do quadro institucional para o 
desenvolvimento sustentável, a fim de promover uma integração 
equilibrada dos pilares económicos, sociais e ambientais do 
desenvolvimento sustentável. A este respeito, África apelou para o 
reforço, a consolidação e a transformação do programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) em uma instituição 
internacional especializada no Ambiente sedeado em Nairobi, Quénia, 
e, para que tal instituição seja dotada de influência política e meios 
necessários para a implementação, de modo a que esta possa exercer 
efectivamente o seu mandato.  

(d) O documento final não aborda a questão da tomada de decisão sobre a 
criação de uma instituição internacional especializada no ambiente, mas 
convida a AGNU, na sua 67ª sessão, a adoptar uma resolução sobre o 
reforço e a modernização do PNUMA. No entanto, os princípios a que 
tal reforço e modernização devem se basear estão em grande parte em 
harmonia com a posição de África – tais como a adesão universal; 
recursos financeiros seguros, estáveis e adequados; um reforço do 
papel do PNUMA no sistema das Nações Unidas e a consolidação da 
sua Sede em Nairobi, Quénia. 

(iv) Meios de implementação 
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(a) África apelou para a adopção de medidas concretas, apoiados por 
meios adequados de execução que garantem a implementação 
acelerada de compromissos de desenvolvimento sustentáveis, incluindo 
aqueles que serão adoptados na Rio+20. Além disso, apelou aos países 
desenvolvidos a cumprirem as promessas e compromissos assumidos 
anteriormente. No entanto, o documento final está longe de assumir 
compromissos firmes sobre os recursos financeiros adicionais, a 
capacitação e assistência técnica, as tecnologias verdes, para apoiar os 
países em desenvolvimento na implementação dos compromissos de 
desenvolvimento sustentáveis. O texto, no entanto, reitera os 
compromissos anteriores, particularmente sobre os meios de 
implementação. 

(b) Em relação aos recursos financeiros, o documento final cria um Comité 
Intergovernamental, composto por 30 peritos designados pelos grupos 
regionais, com uma representação geográfica equitativa, para avaliar as 
necessidades de financiamento, analisar a eficácia, coerência e 
sinergias dos instrumentos e estruturas existentes e avaliar as 
iniciativas adicionais, com o objectivo de preparar um relatório que 
propõe as opções sobre uma estratégia eficaz de financiamento do 
desenvolvimento sustentável, a fim de facilitar a mobilização de 
recursos e seu uso eficaz na consecução dos objectivos de 
desenvolvimento sustentáveis. O trabalho do comité deve ser concluído 
em 2014. Agências das Nações Unidas devem apoiar o processo a 
nível técnico. Convém referir que, na secção sobre África, o documento 
final reconhece a necessidade de a comunidade internacional envidar 
esforços para aumentar o fluxo de recursos novos e adicionais para 
financiar o desenvolvimento. 

(c) Em relação ao desenvolvimento e à transferência de tecnologia, o 
documento final solicita às agências das Nações Unidas envolvidas a 
identificarem as opções de um mecanismo de facilitação que promove o 
desenvolvimento, a transferência e a difusão de tecnologias limpas e 
ambientalmente racionais e solicita ao Secretário-geral a formular 
recomendações sobre o mecanismo de facilitação para a 67ª Sessão da 
Assembleia Geral. 

(d) Em relação ao reforço de capacidades, o documento final enfatiza a 
necessidade de redobrar esforços para o desenvolvimento sustentável, 
apelando para o reforço da cooperação técnica e científica e 
destacando a importância do desenvolvimento de recursos humanos, 
nomeadamente através da formação e transferência de conhecimentos. 
Além disso, apela para a implementação contínua e concreta do Plano 
Estratégico de Bali para o Apoio às Tecnologias e Reforço de 
Capacidades. Apela-se às agências envolvidas das Nações Unidas e a 
outras organizações internacionais a apoiarem os países em 
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desenvolvimento no reforço de capacidades para o desenvolvimento 
das economias de recursos eficientes e inclusivos. 

(e) O documento final reitera o papel do comércio como um motor para o 
desenvolvimento e a importância de um sistema de comércio equitativo, 
baseado em regras e não-discriminatório e numa séria liberalização 
comercial. Além disso, reafirma o compromisso para abordar, entre 
outros, a questão dos subsídios que distorcem o comércio e do 
comércio de serviços e bens ambientais. Finalmente, exorta os 
membros da Organização Mundial do comércio (OMC) a intensificarem 
os seus esforços para o êxito da conclusão da Agenda de 
desenvolvimento de Doha e, a este respeito, reconhece a necessidade 
da prestação de assistência para permitir que os países em 
desenvolvimento possam participar no programa de trabalho da OMC.  

(v) Quadro de acção e acompanhamento das áreas temáticas e das questões 
intersectoriais  

(a) O documento final da Rio+20 identifica uma série de áreas temáticas 
fundamentais e questões intersectoriais que precisam ser abordadas e 
define as principais acções a serem implementadas, apoiadas por 
meios adequados de implementação. As áreas identificadas são: 
erradicação da pobreza; segurança alimentar e nutrição e agricultura 
sustentável; água e saneamento; energia; turismo; transporte; cidades e 
assentamentos humanos; saúde e população; emprego, trabalho 
decente e protecção social; oceanos e mares; redução de riscos de 
catástrofes; alterações climáticas; florestas; biodiversidade; 
desertificação, degradação da terra e seca; montanhas; produtos 
químicos e resíduos; consumo sustentável e produção; mineração; 
educação; igualdade de género e capacitação da mulher. Estes são em 
conformidade e até mesmo vão para além das áreas identificadas na 
Declaração de Consenso de África. 

(b) Esta secção também aborda os esforços regionais e as necessidades 
específicas de grupos de países, incluindo os pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento, os países em desenvolvimento sem 
litoral e África. África é a única região com uma secção dedicada ao 
tema. 

(vi) Objectivos de Desenvolvimento Sustentáveis  

(a) A posição Comum de África não se pronunciou em relação aos 
Objectivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS), tema que foi 
introduzido no final do processo. No entanto, durante as negociações, a 
região apelou para a agenda no sentido de complementar e não 
substituir os ODM. Também salientou a necessidade de os países 
procederem à monitorização e elaboração de relatórios e os resultados 
devem estar baseados a conclusões científicas. África esperava que a 
Rio+20 estabelecesse as bases para a elaboração dos ODS, a serem 
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vinculados aos ODM; estabelecendo metas que farão parte da agenda 
de desenvolvimento pós-2015 

(b) O documento final ressalta a importância dos ODM e o compromisso da 
Comunidade Internacional na sua concretização. O documento ainda 
reconhece o papel importante que os objectivos de desenvolvimento 
sustentáveis, com base na Agenda 21 e plano de implementação de 
Joanesburgo, podem desempenhar na prossecução do 
desenvolvimento sustentável, coerente e integrado na agenda de 
desenvolvimento pós- 2015, sem desviar o enfoque dos esforços para 
alcançar os ODM. 

(c) O "Futuro Que Queremos" decide estabelecer um processo 
Intergovernamental inclusivo e transparente sobre os objectivos de 
desenvolvimento sustentáveis, aberto a todos os interessados, com 
vista a estipular metas globais de desenvolvimento sustentáveis para 
aprovação da Assembleia Geral. 

(d) A este respeito, apela para a constituição de um grupo de trabalho 
aberto, antes da 67ª sessão da AGNU, composta por 30 
representantes, designados pelos Estados-membros dos cinco grupos 
regionais das Nações Unidas. O grupo deverá apresentar um relatório 
na 68ª sessão da Assembleia, contendo uma proposta de objectivos de 
desenvolvimento sustentável para a análise e a devida acção. 

27. Compromissos voluntários – os participantes à Conferência Rio+20 foram 
encorajados a assumirem compromissos voluntários para as acções que visam 
concretizar os objectivos da conferência, e quase 700 tinham sido recebidos antes do 
encerramento da Conferência, com compromissos financeiros de governos, do sector 
privado, sociedade civil e outros grupos, totalizando 500 mil milhões de dólares 
americanos. África irá beneficiar destes compromissos, que incluem a florestação, 
energia e projectos de gestão de resíduos, arborização do deserto e apoio às 
mulheres empreendedoras em actividades da economia verde. Os países africanos 
devem ser incentivados a aprofundar este processo, como forma de obter apoio e 
mostrar a variedade de iniciativas nacionais e regionais que já estão em andamento 
com relação ao desenvolvimento sustentável. 
 
VI.     Conclusões e Via a Seguir  
 

28. Muitos esperavam que os resultados da Conferência Rio+20 fossem mais 
ousados e ambiciosos, com novos compromissos proporcionais à escala do 
problema, lançando novos processos concretos e alterando significativamente o 
quadro internacional para o desenvolvimento sustentável. Embora não tenha 
alcançado as expectativas, o documento, no entanto, lança vários processos 
intergovernamentais com vista a reformar o quadro institucional para o 
desenvolvimento sustentável, estabelecendo mecanismos de apoio dos meios mais 
eficientes e eficazes de implementação e estabelecendo metas de desenvolvimento 
sustentáveis. Além disso, embora não tenham sido alcançadas todas as expectativas 
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de África, o Futuro Que Desejamos não contradiz o ponto de vista e a visão de 
desenvolvimento de África. 
 
29. É fundamental que África se engaje totalmente nos processos iniciados no 
âmbito da AGNU, a fim de assegurar que tenham em conta as necessidades e 
específicas e prioritárias de África. A este respeito, a facilitação e o apoio da CUA, 
BAD, CEA e todos os parceiros são essenciais. Outras medidas para análise 
compreendem: 
 

(i) os países africanos e as CERs a priorizarem o desenvolvimento 
sustentável na alocação de recursos nacionais e na mobilização de 
recursos das várias fontes; 

(ii) que a África assegure que cada país seja capaz de monitorizar e elaborar 
relatórios sobre os ODS e os resultados sejam baseados em descobertas 
científicas no grupo de trabalho a ser criado na 67ª sessão da AGNU. 
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